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TERMO DE REFERÊNCIA 

  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: a 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO 
DE DOIS PONTOS DE ONIBUS NA ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE VISTA 
SERRANA – PB, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá 
considerar os seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 
2021; decreto n.º 12.343/24,  Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 
2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas. 
 
1.3.Dessa forma, solicitamos apresenta propostas para a execuçao dos 
serviços no termo do art. 75 inc . I da lei 14133/2021. 
 
Criterio de julgamento : menor preço global 
Recebimento das propostas ate: 25 de julho de 2025  as 11:59 
LOCAL: vistaserranacpl@gmail.com 

 

ITEM DESCRIÇAO DO ITEM   UNID QUANT. 
 VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL  

1 
SERVIÇOS 
PRELIMINARES 

SV 1 3.515,64 3.515,64 

2 PONTO DE ONIBUS 1  SV 1 60.716,76 60.716,76 

3 PONTO DE ONIBUS 2 SV 1 60.716,76 60.716,76 

    Soma  124.949,16 

 
  
2.0 DO ORÇAMENTOS:  
 
2.1 O interessado devera encaminhar o orçamento para os setor de licitaçao 
atraves do e-mail: vistaserranacpl@gmail.com, ate o dia 13/06/2025 
2.2 A proponente deverar enviar a proposta indicada no anexo I do presente 
termo, em consonancia com o respectivo projeto e as especificaçoes 
constantes deste instrumento e seus elementos, em papel timbrado da 
empresa, quando for o caso, assinada por seu representante legal,contendo 
todas as informaçoes, devendo ser acompanhada de:  

✓ Planilha Orçamentaria; 
✓ Memoria de calculo; 
✓ Composiçoes analiticas de preço unitario; 
✓ Encargos Sociais sobre a mao de obra; 
✓ Composiçao do BDI; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12343.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2012.343%2C%20DE%2030%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202024&text=Atualiza%20os%20valores%20estabelecidos%20na,vista%20o%20disposto%20no%20art.
mailto:vistaserranacpl@gmail.com
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✓ Cronograma fisico financeiro;  
✓ Declaraçao de que cumpre os requisitos de regularidade juridica e fiscal, 

capacidade tecnica, e sendo considerada como detentora do menor 
valor  por preço  global, apresentara a documentaçao indicada no item ... 
deste instrumento. 

2.3 Sera cotado um único preço para cada item, com utilizaçao de dusas casas 
decimais. 
2.4 Planilha de quantitativos e preços e o cronograma fisico-financeiro deverao 
ser assinadas por responsavel tecnico da empresa . Propostas que apresentem 
o mesmo responsavel tecnico serao desclassificadas. 
2.5 A proposta devera ser redigida em ligua portuguesa e em moeda nacional, 
elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e /ou entrelinhas. 
2.6 Suas  folhas rubricadas e a ulltima datada e assinada  pelo responsavel, 
com indicaçao do valor total da proposta em algarismos, dos prazao de 
execuçao dos serviços, das condiçoes de pagamento, da sua validade que não 
podera ser inferior a 60 dias, e outras informaçoes e observaçoes  pertinentes 
que o licitante julgar necessarias. 
2.7 Existindo discrepancia entre o preço unitario e o valor total, resultado da 
multiplicaçao do preço unitario pela quantidade, o preço unitario prevalecera. 
Sera desclassificada a proposta que deixar de atender as disposiçoes  deste 
instrumento. 
2.8 Na oferta das propostas deve esta incluso o valor  de todas as taxas  e 
tributos. 
 
3.0 DA EXECUÇAO : 
 
3.1 O Prazo maximo para a execuçao do objeto ora licitado, conforme suas 
caracteristicas e as necessidades do contratante, que admite prorrogaçao  nos 
casos previstos na Lei , esta abaixo indicado e sera considerado a partir da 
emissao da ordem de serviço:  
Inicio: 3 dias  
3.2 Coclusao conforme o cronograma fisico fiananceiro. 
3.3O prazo de vigencia do correspondente contrato sera  determinado por tres 
meses considerado da data de sua assinatura.  
 
4.0 .JUSTIFICATIVA 
4.1.Para a contratação: 
A dispensa de licitação está amparada pelo Art. 75, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021, que prevê a contratação direta quando o valor estimado da 
contratação for de até R$ 125.451,15 (Cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e 
cinquenta e um reais e quinze centavos) para obras e serviços de engenharia, 
desde que devidamente justificado. 
4.2 A escolha pela contratação direta, via dispensa de licitação, decorre dos 
seguintes fatores: O valor global estimado da contratação, conforme planilha 
orçamentária anexa, é de R$ 124.949,14( Cento e vinte e quatro mil, 
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novecedntos e quarenta e nove reais e quatorze centavos ) sendo que o 
serviço de maior valor unitário não ultrapassa o limite previsto para dispensa. 
4.3 A urgência na execução dos serviços é motivada pela necessidade de 
atender demandas imediatas da comunidade local e evitar maiores transtornos, 
como deterioração das vias e prejuízos à mobilidade. 
 
4.4 A contratação direta possibilitará maior agilidade no atendimento à 
necessidade pública, alinhando-se aos princípios de eficiência e 
economicidade. 
 
4.5.Para a estimativa de quantitativo: 
 
4.5.1 A estimativa dos quantitativos de pavimentação foi elaborada com base 
nas diretrizes técnicas e metodológicas recomendadas, levando em 
consideração os seguintes elementos: 
 
4.5.2 Projeto Técnico: Os dados foram obtidos a partir do projeto de engenharia 
e planilhas orçamentárias elaboradas, com detalhamento das dimensões das 
vias a serem pavimentadas, conforme levantamento em campo. 
 
4.5.3 Referência de Custos: Os custos unitários foram estabelecidos com base 
no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 
(SINAPI), assegurando parâmetros atualizados e adequados ao mercado.. 
 
4.5.4 O valor global estimado da contratação foi obtido com base nos custos 
referenciais do SINAPI, garantindo transparência e adequação às práticas de 
mercado. 
  
5.0 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites 
previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições determinadas 
no Art. 4º, da Lei 14.133/21; inclusive nos termos das disposições contidas nos 
Arts. 47 e 48, por estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, da 
Lei 123/06: Licitação dispensável - Art. 75, I, da Lei 14.133/21. 
  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
6.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
6.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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6.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
6.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 
6.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 
do Contrato; 
6.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
6.8 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 05 
dias  para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
6.9 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.  
 
7.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7 1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
7.2 manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. 
7.3  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo 
a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
7.4  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 
7.5  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
7.6  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
7.7  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida 
no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
7.8  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
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dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.9  a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os documentos de comprovaçao da regualaridade fiscal. 
7.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
7.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
7.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
7.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
7.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
7.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
7.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
7.18  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
7.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
7.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
7.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
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7.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO – REPACTUAÇÃO 
 
8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 
mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção 
Civil – INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 
o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de 
preços poderá ser realizado por simples apostila. 
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico–financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data 
do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou 
previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 
124 a 136, da Lei 14.133/21. 
8.10 O reajuste será realizado por apostilamento. 
  
9.0.DO PAGAMENTO 
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9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância 
às normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 
a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta 
dias, contados do período de adimplemento. 
9.2 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
9.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
  
10.0.DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇAO JURIDICA, REGULARIDADE 
FISCAL E TRABALHISTA, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-
FINANCEIRA 
 
I. Relativa Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar 
devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede 
os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o 
respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as 
posteriores alterações, se houver; 
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar 
os seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em 
vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de 
prova da diretoria em exercício; 
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão 
apresentar as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos 
Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus 
administradores. 
d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis; 
e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
f) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
g)  CPF e RG do administrador. 
 
II- Relativos A Regularidade Fiscal E Trabalhista  
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
emitido pela Secretaria da Receita Federal;   
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos 
federal, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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no âmbito d procuradoria da Fazenda Nacional.   
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS),   
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede da interessada,   
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela 
Caixa Econômica Federal;   
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 
g)  Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
III- Relativos a Capacidade Econômico-Financeira 
a. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica,  
h) d.1.) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando 
explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão 
 
IV-. Relativos a Capacidade Técnica  
 
a. – Certidão de regularidade expedida pelo Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) ou pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo – CAU, da região a que estiverem vinculados, em 
plena validade, comprovando estarem aptos ao desempenho das atividades 
pertinentes e compatíveis com o objeto da presente Licitação, conforme art. 59, 
da Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e art. 67 da Lei n.º 14.133/2021, 
da licitante e seus responsáveis técnicos; 
b. Atestado de capacidade técnico devidamente acompanhados da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida por esses Conselhos, 
que comprove que a licitante tenha executado para órgão ou entidade da 
Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, ou, ainda, para empresas privadas, atividades semelhantes às 
do objeto deste Termo de referencia.  
 
11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de 
adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para 
receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 
disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
 
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento 
provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das 
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exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido 
e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou 
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados. 
  
12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de 
Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 
  
13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, 
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no 
Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 
legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 
0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 
de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e 
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, 
XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 
4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na 
Lei 14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 
15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado 
da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, 
acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o 
caso, cobrado judicialmente. 
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14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste 
instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma 
para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP 
× I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; 
e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, 
sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, 
na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha 
a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, 
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
15.0 DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: 
04.00 SECREATRIA DE INFRA-ESTRUTURA 
15 451 0046 1015 Pavimentação de Ruas 
Objetivo: Pavimentar ruas do município 
Fonte : 1500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
224 4.4.90.51 00 1500.0000 OBRAS E INSTALAÇÕES 
 
16.0 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
1 6.1O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 
16.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
16.3 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
16.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
16.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
16.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.4.3 Indenizações e multas. 
 
17 ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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17.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do termo de contrato. 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
18. DA DIVULGAÇAO ATRAVES DO SITIO ELETRONICO OFICIAL  
 
18.1 Em cumprimento a lei 14133/2021, o sitio eletronico oficial da prefeitura 
municipal de Vista Serrana e o seguinte https://vistaserrana.pb.gov.br. A 
presemte manisfetaçao de interesse em obter propostas atarves do presente 
instrumento sera divulgada atraves do site oficial da Prefeitura municipal de 
vista serrana, meio do portal de transparencia , conforme preve no § 3º do 
art.75 da lei 14.133/2021, com o objetivo de viabilizar a seleçao da proposta 
mais vantajosa para administraçao municipal. 
 
Vista Serrana - PB, 21 de julho de 2025 
  
  
AMERICO GOMES XAVIER  
Secretário de Infraestrutura 

Maria Irismar Pereira Soares 
Responsavel pelo Termo de referencia  

https://vistaserrana.pb.gov.br/
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TERMO APROVAÇAO   
  
  
1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e 
suficientes, com o nível de precisão adequados, para a caracterização do 
objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e 
as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional. 
  
2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 
  
Termo de Referência aprovado - Art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/21: 

 
  

___________________________________ 
Emmanuel da Nobrega Dias 

Prefeito Constitucional 
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ANEXO I 
 
 

A Prefeitura municipal de Vista serrana 
A/c Secretaria de Infra estrutura 
 
Referencia : dispensa de licitaçao nº  0013/2025 
Com fundamento do art. II da lei federal 14.133/2021 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
CONSTRUÇÃO DE DOIS PONTOS DE ONIBUS NA ZONA RURAL DO 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA – PB, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 
PROPONENTE:  
CNPJ:  
 
Nos termos de manisfetaçao de dispensa de licitaçao acima referenciada, 
apresento porposta conforme abaixo:  
 

ITEM DESCRIÇAO DO ITEM   UNID QUANT. 
 VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL  

1 
SERVIÇOS 
PRELIMINARES 

SV 1   

2 PONTO DE ONIBUS 1  SV 1   

3 PONTO DE ONIBUS 2 SV 1   

Valor global da proposta : R$  
Validade da proposta ....... 
Pagamento:  
 
Declaramos que a nossa proposta os valores apresentados englobam todas as 
despesas com  tributos, impostos, contribuiçoes fiscais, que incidam direta ou 
indiratamente  no valor dos serviços cotados que venham a onerar o objeto em 
tela. 
 
Declaramos  o cumprimento dos requisitos de regularidade fiscal, previsto na 
legislaçao e que se fomos considerados como detentores do menor valor , 
apresetaremos a documentaçao indicada conforme consta no termo de 
referencia.  
 
________________/________de __________de 2025 
 
 

 
Responsavel 
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ANEXO II 
 

DECLARAÇOES 
 
 

A  
Prefeitura municipal de Vista serrana 
A/c Secretaria de Infra estrutura 
 
Referencia : dispensa de licitaçao nº  0013/2025 
Com fundamento do art. II da lei federal 14.133/2021 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
CONSTRUÇÃO DE DOIS PONTOS DE ONIBUS NA ZONA RURAL DO 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA – PB, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 
 
 
PROPONENTE:  
CNPJ:  

 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART. 
7º. DA CF/88  

  
  
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ 
nº ________________________, por intermédio do seu representante legal o 
(a) Sr (a) ________________________________, portador(a)  Carteira de 
Identidade _______________ e do CPF nº  ______________Declaro, sob as 
penas da Lei, para fins desta licitação, que cumpre com o disposto no inciso 
XXXIII, do art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, bem como 
comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos 
de habilitação, que venha alterar a atual situação.  
“Art.7º, XXXIII, da CF/88 – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
aos menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos.”  

  
____, ____ de ___________ de 2025. 

  
____________________________  

Assinatura e carimbo do licitante  
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS  
  

 
   
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ 
nº ________________________, por intermédio do seu representante legal o 
(a) Sr (a) ________________________________, portador(a)  Carteira de 
Identidade _______________ e do CPF nº  ______________Declaro que em 
sua contratação irá promover e cumprir a  
Gestão dos Resíduos Sólidos, conforme estabelece a Resolução do CONAMA 
nº 307, de 5 de julho de 2012 (alterada pela Resolução 448/2012). E, ainda, 
que irá observar, prevenir e fazer cumprir os artigos 46, 49 e 60 da Lei nº 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.  

  
local e data) _______________, _____ de _____________ de_______  

  
__________________________________________________________  

(representante legal, assinatura) 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
  

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00013/2025 

A Prefeitura Municipal de Vista Serrana manifesta o 
interesse em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados na contração direta, com base no Art. 75, 
inciso I, da Lei 14.133/21, restrita à participação de 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Equiparados, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO DE 
DOIS PONTOS DE ONIBUS NA ZONA RURAL DO 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA – PB, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. O interessado 
poderá obter o respectivo Termo de Referência com a 
especificação do objeto pretendido junto ao Setor de 
Contratação, sediado na José Aquilino de Farias, S/N - 
Centro - Vista Serrana - PB, ou acessando: 
www.vistaserrana.pb.gov.br. O referido órgão de 
contratação estará recebendo as propostas até o dia 25 de 
Julho de 2025, nos horário e endereço abaixo indicados, e 
que poderão ser encaminhadas também pelo e-mail: 
vistaserranacpl@gmail.com. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 
14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas. Informações: no horário das 08:00 as 
12:00 horas dos dias úteis, no endereço 
supracitado. Telefone: (83) 3436–1137. 

Vista Serrana - PB, 21 de Julho de 2025 
DENIS GARCIA XAVIER - Agente de Contratação 
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Anexo III 

 
  

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E A EMPRESA 

.............................................................   

Pelo presente instrumento particular, de um lado a O MUNICÍPIO DE .........., 

entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico Único, sediada á 

.........., .............. – Prédio da Prefeitura Municipal de ..................- Estado da 

Paraíba, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda sob o nº ;.................., neste ato representada  pelo Prefeito Municipal, 

........................, brasileiro, casado, residente na ..................... -  PB, portador do 

RG nº ...............  SSP/PB e CPF nº ......................, infra-assinados doravante 

designada simplesmente CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 

em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representada por .................................. tendo em vista o que consta no 

Processo administrativo  nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa de Licitação nº.           .., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇAO DO ITEM   UNID QUANT. 
 VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL  

1 SERVIÇOS SV 1   
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PRELIMINARES 

2 PONTO DE ONIBUS 1  SV 1   

3 PONTO DE ONIBUS 2 SV 1   

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. A Proposta do Contratado; e 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados 

do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 

normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 

146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta 

dias, contados do período de adimplemento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
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5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 

definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou 

no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar 

a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 

do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    
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5.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

5.4.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.4.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

5.4.8.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

5.4.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

6.2. .Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do 

Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 

mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção 

Civil – INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste 
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6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 

o definitivo   

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo 

6.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de 

preços poderá ser realizado por simples apostila. 

6.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico–financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data 

do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou 

previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 

124 a 136, da Lei 14.133/21.Na ausência de previsão legal quanto ao índice 

substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 

do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, 

XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
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7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do Contrato; 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 

de 05 dias  para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.8. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 

pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
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as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo 

a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida 

no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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8.1.7. a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os documentos de comprovaçao da regualaridade fiscal. 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 

ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local 

dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 

e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do 

contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
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permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

9.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, 

facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no 

Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 

prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 

legal, as seguintes sanções: 
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 a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar 

causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

 b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o 

valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; 

 c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infrações administrativas previstas no referido Art. 155;  

d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido 

Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

9.2 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 

dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da 

primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido 

de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, 

cobrado judicialmente.As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 

92, XIX) 

10.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa. 

10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

10.1.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

10.1.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.2.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 

92, VIII) 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento anual o, na dotação abaixo 

discriminada: 

04.00 SECREATRIA DE INFRA-ESTRUTURA 

15 451 0046 1015 Pavimentação de Ruas 

Objetivo: Pavimentar ruas do município 

Fonte : 1500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos 

224 4.4.90.51 00 1500.0000 OBRAS E INSTALAÇÕES 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código Do consumidor 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do termo de contrato. 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento 

nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

15.1.  As partes contratantes elegem o foro da comarca da cidade de Patos, no 

Estado da Paraíba, para dirimir eventuais questões relacionadas com este 

Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de 

igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado conforme será assinado 

pelas partes e pelas testemunhas abaixo, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21.  
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Vista Serrana -PB, ___ de _____________ de 202__.  

 
Emmanuel da Nobrega Dias  
Prefeitura Municipal de Vista Serrana-PB  
CONTRATANTE  
 

 
   

CONTRATADA  
  

 

TESTEMUNHAS: 

  

Nome: 
CPF:  

Nome:  
CPF: 
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Anexo III 

  
PLANILHA DE QUANTITATIVOS  

  
 PLANILHA ORÇAMENTARIA  

  
MEMORIA DE CALCULO 

 
COMPOSIÇOES ANALITICAS  COM PREÇO UNITARIO  

 
ENCARGOS SOCIAIS  

 
  

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO  
  
  

BDI  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


